Comarca da Capital - 9ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Marcello Alvarenga Leite
Processo nº 0240944-04.2013.8.19.0001
JOSE EDUARDO DE ABREU LEAL, MARIA ANGELICA VIEIRA BADARO E SILVA e PAULA LIMA BARCELOS DE SOUZA ajuizou ação pelo rito ordinário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, partes devidamente qualificadas nos autos. Narra a parte autora, em síntese, que é servidora estadual e que faz jus à percepção de diferenças dos vencimentos em decorrência da entrada em vigor do Plano Real que converteu o Cruzeiro Real para URV (Unidade Real de Valor). No mérito, requer a revisão do cálculo da conversão de seus vencimentos mensais com aplicação do índice de correção pela URV e com base no novo vencimento, e o pagamento das diferenças vencidas e vincendas, devidamente corrigidas, observada a prescrição quinquenal. Inicial às fls. 02/19. Documentação às fls. 20/74. Pleiteia gratuidade de justiça. Contestação, às fls. 81/83, sem preliminares, alegando que devido à admissão no serviço público após a edição do Plano real, não há possibilidade de se comprovar eventual prejuízo com a conversão. Requer a improcedência dos pedidos. Petição da parte ré às fls. 94/98. Réplica às fls. 99/104. Manifestação da parte autora em provas requerendo a produção de provas documental às fls. 105/107. Manifestação do Ministério Público opinando pela improcedência dos pedidos às fls. 131/133. É o relatório. Decido. Cuida-se de ação pelo rito ordinário, objetivando a parte autora a recomposição do valor de seus proventos, bem como o pagamento das diferenças referentes á aplicação da Lei nº 8.880/94. O processo se encontra em ordem, presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, tendo sido assegurados às partes adversárias a ampla defesa e o contraditório. Sem preliminares. Após a análise da causa de pedir descrita na petição inicial e em razão da matéria verifica-se a desnecessidade da produção de outras provas, impondo-se o julgamento da lide. No mérito, verifica-se que a pretensão não merece acolhimento. Os autores são servidores públicos, pretendendo o recebimento de diferenças salariais decorrentes da conversão do Cruzeiro Real para URV. Frise-se que a pretensão da parte autora não é o aumento de seus vencimentos, mas sim a complementação deles em razão da perda causada com a conversão pela URV, uma vez que deveria usar como parâmetro o dia do efetivo pagamento do salário dos servidores e não o último dia do mês, fato que ensejou a perda salarial. A matéria foi decidida no Superior Tribunal de Justiça, que adotando os preceitos da Lei nº 8.880/94, no que trata da conversão da moeda, entendeu ser aplicável a todos os servidores públicos, sejam eles federais, estaduais ou municipais. Sobre o tema, é entendimento consolidado do STF e do STJ que o art. 22 da Lei nº 8.880/94, no que tange à conversão de cruzeiro real para URV, alcança a todos os servidores públicos, sejam federais, estaduais ou municipais por se tratar de norma geral de aplicação imediata relativa ao sistema monetário nacional. ´RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N.º 8.880/94. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. 1. Se nas razões do recurso especial não há sequer a indicação de qual dispositivo teria sido malferido, com a consequente demonstração do que consistiu a eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório, com o não conhecimento do recurso no que toca à alínea ¿a¿ do permissivo constitucional. 2. De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal nº8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o sistema monetário. Divergência jurisprudencial notória. 3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês tem direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994. 4. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não tem o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa e que, por isso, não podem ser compensadas. 5. Recurso Especial conhecido em parte e provido.´ (STJ, TERCEIRA SEÇÃO, MIN. REL. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJE 14/08/2009) Assim, os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos na forma prescrita pela Lei nº 8880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994. Todavia, não é a hipótese dos autos. No âmbito estadual, os pagamentos não são feitos no dia 20 de cada mês, já que os servidores recebiam no último dia do mês (caso do autor, cf. fls. 50/51) ou nos primeiros dias do mês subsequente ao mês de referência. Assim, o caso da parte autora não se amolda à lei de conversão tratada nos autos. Desta forma inexiste defasagem ou prejuízo, pois a hipótese julgada pelo STJ não alcança os servidores estaduais do Rio de Janeiro. O Egrégio Tribunal de Justiça, ao se manifestar sobre o tema foi claro ao enfatizar que a decisão do STJ só se aplica aos servidores que receberam seus vencimentos antes do último dia do mês. ´APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PODER JUDICIÁRIO. CONVERSÃO DE CRUZEIROS REAIS PARA URV. INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 85 DO STJ. ALEGAÇÃO DE DEFASAGEM NOS VENCIMENTOS EM DECORRÊNCIA DE ERRÔNEA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N.º 8.880/1994 PELO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO SUFRAGADO PELO E. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO JULGAMENTO DO RESP 1.101.726/SP, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS - ARTIGO 543-C, DO CPC, A LEI FEDERAL N.º 8.880/1994, QUE PREVIU A REGRA DE CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS E SALÁRIOS PAGOS EM CRUZEIROS REAIS PARA UNIDADE REAL DE VALOR - URV, SE APLICA A TODAS AS ESFERAS DE PODER, A DEPENDER DA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO DAS SUAS RESPECTIVAS REMUNERAÇÕES À ÉPOCA, NO CASO, PARA OS SERVIDORES CUJOS PAGAMENTOS ERAM EFETUADOS ANTES DO ÚLTIMO DIA DO MÊS. DEMANDANTES QUE NÃO LOGRARAM ÊXITO NA COMPROVAÇÃO DE QUE A CONVERSÃO DOS SEUS VENCIMENTOS REALIZADA PELO ENTE RECORRENTE TERIA RESULTADO EM DEFASAGEM, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 333, I, DO CPC. ENTE ESTATAL QUE DEMONSTROU QUE DE ACORDO COM OS CALENDÁRIOS DE PAGAMENTO COLACIONADOS AOS AUTOS, AS REMUNERAÇÕES DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL ERAM, ÀQUELE TEMPO, QUITADAS NOS PRIMEIROS DIAS DO MÊS SEGUINTE AO DE REFERÊNCIA, CIRCUNSTÂNCIA, QUE, POR SUA VEZ, RECHAÇA A ALEGAÇÃO DE QUE A CONVERSÃO TERIA RESULTADO EM DEFASAGEM. NÃO PROCEDE, POR OUTRO LADO, A ALEGAÇÃO DOS AUTORES DE QUE, INDEPENDENTEMENTE DE RECEBEREM EM DATA POSTERIOR AO DIA 20 DO MÊS DE COMPETÊNCIA, ESSA DATA DEVERIA TER SIDO CONSIDERADA NA CONVERSÃO, DIANTE DO QUE PREVÊ O ARTIGO 168 DA CRFB/1988. COM EFEITO, A NORMA CONSTITUCIONAL EM REFERÊNCIA APENAS ESTABELECE O PRAZO MÁXIMO DE REPASSE DE VALORES PELO PODER EXECUTIVO, E NÃO A DATA EM QUE DEVE SE DAR O PAGAMENTO. DESSA FEITA, SEU PRECEITO NÃO INTERFERE NO CÁLCULO DA CONVERSÃO. RECURSO AO QUAL SE DÁ... PROVIMENTO PARA SE JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO.´ (0174995-96.2014.8.19.0001 - APELACAO - Des. HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES - QUINTA CAMARA CIVEL - Data de julgamento: 26/02/2015) ´APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. ALEGAÇÃO DE PERDA SALARIAL EM DECORRÊNCIA DE CONVERSÃO TARDIA DE MOEDA - CRUZEIRO REAL PARA URV. LEI Nº 8.880/94. PEDIDO DE INCORPORAÇÃO DO PERCENTUAL DE 11,98%, COM PAGAMENTO DE DIFERENÇAS SALARIAIS VENCIDAS E VINCENDAS. SERVIDORES VINCULADOS AO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL, NÃO HAVENDO COMPROVAÇÃO NOS AUTOS DE QUE RECEBESSEM ATÉ O ÚLTIMO DIA DO MÊS EM CURSO, TENDO SUPORTADO PREJUÍZO COM A CONVERSÃO. PROVA CUJA PRODUÇÃO ERA DE EXCLUSIVA ATRIBUIÇÃO DOS AUTORES E DEVERIA VIR ACOSTADA À INICIAL. SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE QUE MERECE SER MANTIDA. NÃO ACOLHIMENTO DO RECURSO NA FORMA DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC.´ (0183667-30.2013.8.19.0001 - APELACAO - Des. MARGARET DE OLIVAES VALLE DOS SANTOS - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL - Data de julgamento: 23/01/2015) ´Apelação Cível. Ação de revisional e de cobrança. Servidor estadual. Conversão de vencimentos em URV. Diferenças de vencimentos. Prestações de trato sucessivo. Prescrição que não atinge o fundo de direito, mas somente as prestações anteriores ao quinquênio anterior à propositura da ação. Súmula nº 85 do STJ. Prescrição não consumada. Recurso repetitivo no julgamento do REsp nº 1.101.726/SP que decidiu que o percentual de 11,98% é devido apenas aos servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês. Inaplicabilidade aos servidores estaduais, que sempre receberam seus vencimentos no mês subsequente ao de referência. Inexistência de defasagem em razão da alegada inobservância da Lei 8.880/94 ou prejuízo com a conversão errônea da moeda. Precedentes desta Câmara Cível neste sentido. Manutenção da sentença, ainda que por outro fundamento. Recurso a que se nega seguimento, na forma do art. 557 caput do C.P.C. c/c art. 31, inciso VIII, do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal.´ (0000311-52.2014.8.19.0080 - APELACAO - Des. GILBERTO DUTRA MOREIRA - NONA CAMARA CIVEL - Data de julgamento: 23/02/2015) ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. URV. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. COMPROVAÇÃO PELO ESTADO DA DATA DE PAGAMENTO REFERENTE AOS MESES DE DEZEMBRO DE 1993 A FEVEREIRO DE 1994 NOS PRIMEIROS DIAS DO MÊS SUBSEQUENTE. Apenas os servidores que recebiam seus vencimentos em data anterior ao último dia do mês sofreram defasagem em seus vencimentos, na ordem de 11,98%, por conta da conversão, não com base na URV do dia do efetivo pagamento, mas na do último dia do mês. Situação em que não se enquadra a autora, conforme demonstrado pelo Estado. Negativa de seguimento ao recurso, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.´ (0264151-32.2013.8.19.0001 - APELACAO - Des. CLAUDIO DE MELLO TAVARES - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL - Data de julgamento: 20/10/2014) Note-se, por outro lado, que embora vários julgados se inclinem para a realização de perícia contábil a fim de que seja demonstrada eventual defasagem nos vencimentos percebidos pelo servidor, no enfrentamento da questão no voto proferido no REsp n.º 199.307 fica clara a dispensabilidade da perícia quando a data de pagamento se efetivar no último dia do mês ou em data posterior. Vale transcrever trecho do referido voto: ´Aos Servidores Públicos que recebiam seus vencimentos e proventos no último dia de cada mês, o critério utilizado para a conversão não representou alteração de valores. Assim, como aqueles servidores que percebiam os seus vencimentos em data posterior ao primeiro dia do mês, os quais tiveram até um pequeno ganho real. No entanto, aqueles que recebiam seus vencimentos em data anterior, como é o caso dos recorridos, estes tiveram uma perda significativa, considerando a repercussão futura em período inflacionário. O art. 4º, da Lei 8.880/94, estabeleceu que o Banco central, até a emissão do Real, passava a fixar a paridade diária entre o Cruzeiro Real e a URV, tomando por base a perda do poder aquisitivo daquela moeda. É inegável que durante o período de transição econômica houve desvalorização diária do Cruzeiro Real. Nessas condições, a conversão dos valores dos vencimentos e proventos expressos em Cruzeiro Reais para URV, nos termos da Medida Provisória nº. 457, art. 22, inc. I e II, posteriormente reeditada e convertida na Lei nº. 8.880/94, provocou perda significativa do valor real da remuneração desses servidores que não percebiam seus vencimentos na data ali estabelecida, mas no dia 20 de cada mês, sendo este o último dia da competência, a ser considerado para os efeitos do citado dispositivo legal. A conclusão decorre de mero cálculo aritmético, considerando que esses servidores tiveram seus vencimentos fixados em um número menor de URV's para efeito de pagamentos futuros, implicando em supressão de quantia que já estava integrada ao patrimônio remuneratório desses servidores. A perda de parte do valor real da remuneração provocada no momento da conversão, para esses servidores, para esses servidores, contrariou todos os propósitos contidos na Lei nº. 8.880/94, que estabeleceu a data do efetivo pagamento como base nos demais casos de conversão de salários e benefícios, e cuja Exposição de Motivos, como já referi, proclamou a implantação de uma reforma monetária que deveria ser neutra com relação aos salários.´ Seguindo a mesma linha de raciocínio, o eminente Desembargador Carlos Eduardo da Fonseca Passos, nos autos da apelação n.º 0053435-90.2014.8.19.0001, valendo-se do voto proferido no mencionado Recurso Especial (Nº. 199.307), concluiu que: (...) ´Ocorre que, no caso dos autos, o cotejo entre os documentos das pastas 44 (fls. 50/54 e 75 (fls. 75/78) indica que o autor recebia suas remunerações por volta do dia 10 do mês subsequente ao trabalhado. Assim, desnecessária maior dilação probatória, porquanto demonstrada a inexistência do fato constitutivo do direito do demandante, do que decorre a improcedência da pretensão.´ Adotando tal linha de entendimento, aliada aos vários julgados que se posicionam contra a pretensão do autor em virtude da data do pagamento de seu vencimento - que é posterior ao último dia do mês - mantenho o entendimento já vem expresso em outras sentenças por mim proferidas. Destarte, deixo de remeter os autos à Central de Cálculos, eis que desnecessária a verificação para o deslinde do feito. Da mesma forma, não se aplica a correção da URV nos casos de reestruturação da remuneração da carreira dos servidores. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários de advogado, que ora fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
